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			PREFÁCIO


			A compreensão do lugar ocupado pelo jovem em contextos rurais, seja na produção agrícola ou não agrícola, seja na família, na sociedade a que pertence ou nos movimentos sociais, tem despertado interesse crescente de pesquisadores e mediadores de organizações políticas atuantes no meio rural. Prova disso é o resultado do levantamento realizado na preparação da presente coletânea, que constatou “uma vasta produção acadêmica, publicada em diferenciados espaços e formatos de documentos científicos e em diferentes regiões do país”, conforme observam os organizadores desta coletânea em sua Introdução. Ao pesquisar sobre esse tema, Nilson Weisheimer já havia identificado, ainda no início do século XXI, esse crescimento então incipiente. Expressão também desse interesse acadêmico sobre juventude rural foi a organização do Seminário Nacional Juventude Rural em Perspectiva, que conseguiu reunir, em 2006, um grande número de pesquisadores, na sua maioria jovens e oriundos de diversas regiões do país, durante três dias de evento, na sede do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ). Uma seleção dos trabalhos apresentados e das palestras proferidas por especialistas foi publicada no livro Juventude rural em perspectiva, organizado por Elisa Guaraná de Castro e Maria José Carneiro no ano seguinte.

			Difícil separar esse interesse crescente dos pesquisadores da implementação de políticas públicas voltadas para o público jovem nesse período, com destaque para a criação da Secretaria Nacional da Juventude, do Conselho Nacional de Juventude e do Programa Nacional de Inclusão de Jovens, todos em 2005. Essas iniciativas políticas marcaram o início do processo de inclusão dos jovens – e, particularmente, dos jovens rurais e das periferias urbanas – nas preocupações governamentais. Também em 2005, o governo brasileiro instituiu a Política Nacional de Juventude. 

			A relação entre a produção do conhecimento científico e a elaboração de políticas públicas tem sido tema de vários estudiosos, principalmente em países europeus e nos Estados Unidos. Esses estudos demonstram que conhecimento, cultura e política estão intrinsecamente articulados, a ponto de se poder afirmar que esses campos se redefinem mutuamente. Nessa direção, Sheila Jasanoff, pesquisadora pioneira da área dos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia nos Estados Unidos, sugere que a ingerência da ciência na política e, especificamente, na formulação de políticas públicas está não somente na contribuição individual dos especialistas externos ao aparato estatal ou das informações provenientes de suas pesquisas, mas também na própria maneira como se pensa – cientificamente – a política. Por outro lado, determinadas questões que alimentam a prática científica são fruto do modo de conceber politicamente a ciência. Nesse sentido, nos termos dessa autora, conhecimento científico, cultura e políticas públicas só podem ser produzidos conjuntamente, ou seja, são “coproduzidos”. Em concordância com essa análise, arriscaríamos afirmar que não seria por mera coincidência que as políticas públicas sobre juventude fossem inauguradas no país ao mesmo tempo que ocorre um aumento de pesquisas e de produção acadêmica sobre jovens rurais.

			Manifestação disso é o reconhecimento de Joel Orlando Bevilaqua Marin e José Marcos Froehlich, organizadores da presente coletânea, da proeminência do tema das Juventudes Rurais e Políticas Públicas nas pesquisas realizadas a partir da promulgação de leis e políticas orientadas para os jovens rurais. Surgem, então, questões de pesquisa até então fora dos debates e análises, que não se restringem a denunciar as precárias condições juvenis no campo. Trata-se de uma produção de conhecimento que visa(va) alimentar e subsidiar as ações de organismos governamentais e não governamentais voltadas para a resolução de problemas antes invisíveis na sociedade e, até mesmo, entre os jovens rurais. Se anteriormente a saída econômica e social para os jovens do campo estava, na maioria das vezes, na migração para a cidade, o novo contexto sociopolítico abriu novas perspectivas e estimulou novas estratégias. Os jovens passaram a demandar condições de vida no campo similares às dos jovens da cidade, com direito à educação, ao trabalho, ao lazer e às atividades culturais. Demandam também terra e condições dignas de sucessão familiar ou alternativas de trabalho e renda que lhes garantam a qualidade de vida nas localidades de origem. 

			Não só as juventudes rurais saem da invisibilidade social e acadêmica, como também se abrem novos espaços para que esses jovens assumam o lugar de protagonistas no cenário político, ocupando posições e identidades de categoria política. As juventudes rurais se organizam e passam a contribuir para a formulação de modelos alternativos de desenvolvimento para o país e para uma agenda política que, enraizada na realidade local, reflete também questões nacionais como a reforma agrária, a cidadania, a representação política etc.

			Os estudos sobre as juventudes rurais abraçam essa nova realidade, formulando problemas de pesquisa que, normalmente, partem de realidades empíricas específicas, mas não deixam de dialogar com questões estruturais. A abrangência temática e a diversidade de situações empíricas contribuem para a riqueza e a complexidade da reflexão, que se distribuem em três grandes eixos conformadores das seções em que se distribuem os capítulos desta pertinente coletânea.

			A quantidade e a diversidade desta produção motivaram Joel Orlando Bevilaqua Marin e José Marcos Froehlich a contribuírem para aumentar a visibilidade dos trabalhos de jovens pesquisadores, trabalhos esses contemplados na publicação desta obra, ampliando, assim, o alcance desses estudos acadêmicos. A preocupação em abrir espaços para esses jovens pesquisadores e, ao mesmo tempo, estimular o aprofundamento da reflexão teórica foi bem-sucedida na inclusão de artigos de iniciantes em parceria com pesquisadores mais experientes. Sem dúvida, o lançamento desta coletânea nesse contexto só nos confirma que focar a pesquisa na diversidade de questões que emanam das juventudes rurais ainda é uma excelente estratégia para compreender os processos sociais rurais na sociedade brasileira e, em particular, para pensar o desenvolvimento territorial na atualidade.

			Maria José Carneiro1

			

			
				
					1	Professora titular da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Atua no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA). Formada em Ciências Sociais pela Universidade Federal Fluminense (UFF), é mestre em Antropologia Social pelo Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e doutora em Antropologia Social e Etnologia pela École des Hautes Études en Sciences Sociales, em Paris.

				

			

		


		
			JUVENTUDES RURAIS E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL: UMA INTRODUÇÃO


			Joel Orlando Bevilaqua Marin
José Marcos Froehlich

			Desde a última década do século XX, a questão juvenil nos territórios rurais ganhou importância crescente nas pautas de debates de agentes sociais afiliados a movimentos sociais, organizações de representação da agricultura familiar, organizações não governamentais e instituições estatais. Os próprios interessados – jovens rurais, especialmente com militância em movimentos sociais – também entraram na arena política para debater e propor soluções para seus problemas. Embora as questões e proposições sejam diversas, dada a pluralidade de interesses, de afiliações político-ideológicas e de projetos em nome do desenvolvimento territorial, existem confluências quanto à necessidade de criação de políticas públicas para as juventudes rurais. Em consenso, reverberava a urgente necessidade de se envolver com as pessoas enquadradas no âmbito da categoria juventudes rurais e promover suas condições de permanência nos territórios rurais. 

			Inicialmente, os esforços coletivos daqueles agentes sociais foram orientados no sentido de denunciar a “invisibilidade social” das juventudes rurais. Esses investimentos se reproduziram em diversos contextos e espaços sociais, mas foi em torno da categoria agricultura familiar que, devido às suas conquistas em termos de reconhecimento social, político e institucional, expressou-se a mais significativa luta pela formulação de instrumentos de políticas públicas orientados às gerações de jovens rurais. Todos esses investimentos tinham como pressupostos a necessidade de garantir a reprodução social e o futuro dos diversos segmentos sociais defensores da bandeira de luta pela afirmação da juventude rural como uma nova categoria social dotada de direitos. Dessa forma, foi constituída a questão sucessória, cujo ponto de partida era de que os jovens rurais representavam os futuros agricultores familiares e a continuidade do desenvolvimento de territórios rurais. Os encaminhamentos orientaram-se para a tomada de providências em termos de institucionalização de políticas públicas com recortes geracionais, visando particularizar benefícios para grupos populacionais de jovens rurais, de ambos os sexos. Entre as medidas, ganharam destaque: a) o Pronaf Jovem – linha de financiamento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, para realizar investimentos produtivos de geração de renda, construir processos de autonomia financeira e melhorar a qualidade de vida pela interligação da juventude rural aos mercados, ao sistema financeiro e às redes de instituições de formação técnico-educacional; b) o Programa Nossa Primeira Terra – linha de financiamento vinculada ao Programa Nacional de Crédito Fundiário, voltada para aquisições de terras e investimentos em infraestrutura básica da propriedade; c) o Projovem Campo – com o propósito de fortalecer e ampliar o acesso e a permanência dos jovens rurais no sistema educacional formal e elevar os níveis de escolaridade, bem como facilitar a formação e qualificação profissional dos jovens rurais. Embora esses programas configurem as principais providências, aos jovens também foram estendidos outros benefícios já assegurados aos agricultores adultos, como mercados institucionais, crédito, habitação rural, entre outros instrumentos de políticas públicas.

			Para ampliar a visibilidade e o reconhecimento social da categoria juventude rural, também entraram em cena pesquisadores multidisciplinares. No Brasil, desde que se constituiu uma área de estudos sociais, o jovem rural, a jovem rural ou as juventudes rurais foram temas de pouco interesse analítico por parte dos pesquisadores. No entanto, a partir da década de 1990, a juventude rural ganhou importância, tornando-se objeto central de estudos acadêmicos. Para uma dimensão do crescente interesse do campo científico, em mapeamento temático, Weisheimer (2005) mostra que, ao longo da década de 1990, foram publicadas sete pesquisas, sendo três dissertações, três artigos e um livro sobre o assunto. Esse quantitativo de estudos pode ser considerado pequeno, mas foi notável o seu contínuo crescimento. Particularizando o número de publicações sobre o tema juventude rural entre 2000 e 2004, Weisheimer (2005) mapeou um total de 24 artigos publicados em periódicos e eventos científicos, 15 dissertações, duas teses e dois livros. Esses dados revelam o crescimento significativo de pesquisadores interessados na análise de temáticas referentes às juventudes rurais e a tendência de consolidação desse campo de investigação social. De fato, já em trabalhos de levantamento de pesquisas para a composição desta coletânea, constatamos uma vasta produção acadêmica, publicada em diferenciados espaços e formatos de documentos científicos e em diferentes regiões do país, notadamente com autoria de jovens pesquisadores interessados em temáticas sociais rurais. 

			Em termos de temáticas, ainda conforme levantamento catalográfico de bibliografias publicadas entre os anos de 1992 e 2004, Weisheimer (2005) identificou quatro grandes eixos: 1) Juventude e educação rural, 2) Juventude rural, identidades e ação coletiva, 3) Juventude rural e inserção no trabalho e 4) Juventude e reprodução social da agricultura familiar. Passados mais de dez anos, pensamos na possibilidade de uma reconfiguração das temáticas das pesquisas acadêmicas, em virtude de mudanças nos processos e nas relações sociais, bem como dos avanços alcançados na institucionalização do tema das juventudes rurais. Assim, longe da intenção de minucioso mapeamento bibliográfico, entendemos que as temáticas emergentes no campo da pesquisa acadêmica podem ser assim delineadas: 1) Juventude rural e reprodução social da agricultura familiar; 2) Juventude rural e políticas públicas; 3) Juventude rural, ações coletivas e movimentos sociais; 4) Juventude rural e relações de gênero; 5) Juventude rural e sociabilidade; e 6) Construção social da juventude rural. 

			A temática que agrega maior número de publicações e de pesquisadores é Juventude rural e reprodução social da agricultura familiar. Sobre esse tema, dada a dificuldade de a todos referenciar, destacamos Carneiro (2001, 2007), Brumer (2007), Castro (2009), Stropasolas (2006), Spanevello (2008), Wanderley (2007), Weisheimer (2009), Menezes (2012) e Paulo (2014). A consagração dessa temática decorre da problematização acadêmica de processos intervenientes na reprodução social da agricultura familiar ou da noção de “sucessão familiar” pontuada por diversos agentes sociais afiliados às instituições estatais, organizações não governamentais e até mesmo organizações internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO). Essa linha temática abarca uma ampla gama de estudos que situam os jovens rurais como sujeitos dotados de particularidades em seus processos de formação e autonomização; como integrantes de famílias organizadas em relações de produção, de poder, de hierarquia e sistemas de valores; e como sujeitos sociais destinados a se constituírem no futuro da agricultura familiar e do desenvolvimento rural. A migração juvenil, configurada no dilema “ficar ou sair”, tem sido tema recorrente, posto que representa repercussões consideradas negativas sobre as expectativas e estratégias de projetos formulados em nome do desenvolvimento territorial em sua correlação com as questões de esvaziamento, envelhecimento e masculinização das populações rurais. Os estudos escolares – largamente facilitados pela recente ampliação das redes de ensino fundamental, técnico e universitário –, em contraponto com o trabalho familiar, são avaliados como estratégias para viabilização de outras formas de vinculações laborais ou de ascensões sociais, comumente orientadas para a não repetição da vida e profissão dos pais. Nessa linha temática, somam-se, também, pesquisas interessadas na compreensão das vinculações de jovens rurais ao mercado de trabalho assalariado, a relações formais ou informais, especialmente em contextos de ampla interdependência entre agricultura e setores de indústria, comércio, finanças e serviços. Em outras abordagens, pesquisadores tematizam desafios da permanência do jovem no campo pelas interconexões com aspectos da capitalização das propriedades rurais, geração de renda, condições de trabalho familiar, autonomia na gestão da propriedade, lazer e recreação, acesso às políticas públicas facilitadoras da permanência no campo, entre outros incentivos e demais restrições familiares e institucionais para a instalação de futuros agricultores e agricultoras.

			Desde os primeiros anos da década de 2000, a temática Juventude rural e políticas públicas ganhou maior envergadura, a partir da promulgação de leis e de políticas públicas orientadas especificamente para os jovens rurais. As análises tendem a enfocar tanto os processos e as tensões sociais da elaboração do arcabouço legal e dos instrumentos de políticas públicas quanto as possibilidades e os constrangimentos para garantir, nas situações vividas pelos jovens rurais, acesso ao crédito rural (Pronaf Jovem), à terra (Programa Nossa Primeira Terra), à capacitação e formação profissional (Procampo Jovem e programas estatais e não estatais de assistência técnica e extensão), entre outros instrumentos destinados a viabilizar a reprodução social dos futuros agricultores familiares. A partir das políticas públicas, os estudos procuram evidenciar a criação de estratégias para assegurar a permanência de jovens beneficiários no universo rural, nas interfaces com a melhoria dos sistemas de produção, da organização social, da construção de mercados e mecanismos de geração de renda e trabalho (FERREIRA; ALVES, 2009; BARCELLOS, 2014; MASSON, 2013; RODRIGUEZ; CONTERATO, 2016). Os ideais da afirmação de futuros agricultores independentes, que passam pela autonomia produtiva e financeira, acenada pelo conjunto de instrumentos de políticas, tendem a ser confrontados com as experiências vividas pelos jovens rurais e as múltiplas restrições para a transposição em suas realidades (MARIN, 2017b). 

			Na temática Juventude rural, ações coletivas e movimentos sociais, pesquisadores tendem a particularizar os processos de engajamento militante e ação coletiva de jovens rurais afiliados a movimentos de luta pela terra, aos sindicatos rurais, à Pastoral de Juventude Rural e até mesmo a cooperativas baseadas na economia solidária. Além disso, valorizam análises das práticas políticas contra processos de exclusão social e da participação dos jovens em lutas por terra, crédito rural, educação formal, qualificação socioprofissional, construção social de mercados e da agroecologia, e como forma produtiva e organizacional em contraponto ao “agronegócio”, entre outras frentes de idealização e afirmação de sujeitos juvenis rurais portadores de direitos. As análises enfocam, ainda, os avanços (geradores de trabalho e renda) de iniciativas produtivas, o protagonismo juvenil, a construção de alternativas de sucessão na agricultura familiar camponesa e o fortalecimento das lutas sociais no campo brasileiro. Também ganham relevância estudos realizados em contextos de assentamentos rurais de Reforma Agrária, com abordagens sobre diversidade social dos jovens rurais, participação nos espaços do assentamento, experiências de construção de identidades e representações sociais, novos estilos de vida, migrações e projetos futuros. Enfim, pelas lutas coletivas, os jovens rurais são definidos como atores políticos, protagonistas de suas histórias e de seus grupos de pertencimento e destinados a conquistar “visibilidades sociais” por meio de mobilizações coletivas e lutas políticas, constituindo-se como agentes de transformação da sociedade em defesa da agricultura familiar camponesa e na contraposição a processos de dominação conduzidos por grandes empresas nacionais e internacionais, vinculadas ao capital industrial, financeiro, comercial e agrário (CASTRO, 2008, 2009; MARTINS, 2013; LEÃO; ROCHA-ANTUNES, 2015). 

			A articulação das temáticas Juventude rural e relações de gênero decorre de investimentos de pesquisadoras comprometidas em particularizar processos sociais vividos por jovens mulheres, mas também da institucionalização do Programa de Promoção de Igualdade de Gênero, Raça e Etnia (PPIGRE), idealizado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), e do estímulo do Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural (Nead/MDA), que, através do Prêmio Margarida Alves de Estudos Rurais e Gênero, contribui para o reconhecimento de produções acadêmicas, relatos de experiências e de memórias camponesas relacionados às pesquisas de gênero nos espaços agrários brasileiros. Além de proporcionar inteligibilidade às relações de gênero em contextos rurais, esse conjunto de iniciativas objetivava a garantia de direitos econômicos das trabalhadoras rurais e a proposição de políticas públicas de inclusão social por meio do apoio à produção, acesso e garantia de uso da terra, não apenas às agricultoras familiares, mas também às mulheres de populações indígenas e comunidades quilombolas. Dentro dessas questões mais amplas, estudos acadêmicos passaram a particularizar as interfaces das categorias gênero e geração na agricultura familiar, interconectadas com as relações de poder, hierarquia, solidariedade e reciprocidade, tecidas entre pessoas de diferentes idades e sexos, nos diferenciados contextos familiares e sociais. As análises tendem a enfocar, prioritariamente, as jovens mulheres na interface com questões relacionadas à distribuição desigual de poderes e direitos na família, sociedade, trabalho, sucessão hereditária, educação escolar, migrações, políticas públicas, movimentos sociais, socialização e produção de novas referências nas relações de gênero, entre outros aspectos (CARNEIRO, 2001; GASPARETO, 2009; SALES, 2010; CORDEIRO; QUADROS, 2010; BETTO, 2016).

			Na leitura da recente produção acadêmica, uma temática transversal refere-se aos espaços de sociabilidade e processos de socialização das juventudes rurais. Em grande medida, as análises tendem a privilegiar aqueles espaços de socialização construídos pelos adultos, com o propósito de enquadrar os jovens e as jovens rurais e de prepará-los para o cumprimento de futuros papéis na sociedade. No entanto, ainda são raros os estudos que centralizam sua análise nos espaços e nas experiências vivenciadas pelos próprios jovens rurais, para evidenciar as formas de sociabilidade construídas entre os pares de idade. Os espaços de sociabilidade privilegiados nos estudos de juventudes rurais são a família, a comunidade de pertencimento, as escolas, as instituições não formais de educação, o trabalho, as redes sociais, as empresas de integração agroindustrial, os movimentos migratórios e os movimentos sociais. As políticas públicas orientadas para populações juvenis rurais também são consideradas instrumentos que engendram novos espaços e redes de sociabilidade, pois o acesso aos direitos e recursos implica conhecimento dos instrumentos normativos, enquadramentos em instituições governamentais e não governamentais, atuação de mediadores sociais, construção de pautas reivindicatórias, participação política, circulação em novos ambientes sociais e enfrentamento de tensões e conflitos. Na diversidade de espaços – sejam eles novos ou antigos, físicos ou simbólicos, legais, institucionais ou informais, hierárquicos ou democráticos –, os jovens rurais vivenciam e constroem campos de possibilidades mais ou menos abertos para o acesso aos conhecimentos e aos instrumentos necessários para a construção da autonomia social e projeção de futuras inserções na sociedade. A multiplicidade de experiências de vida, de espaços e de formas de socialização torna-se, portanto, elemento fundamental na compreensão da diversidade das juventudes rurais no Brasil contemporâneo. Por sua transversalidade, entendemos que a temática sociabilidade/socialização dos jovens rurais e das jovens rurais acumulou um somatório considerável de estudos na academia. Contudo, dada a dificuldade de a todos mencionar nesta introdução, remetemos os leitores à bibliografia referenciada nesta coletânea, especialmente nas Seções II e III. 

			Na linha temática Construção social da juventude rural, caracterizada mais pelo recorte analítico, pesquisadores particularizam estudos sobre processos de construção histórico-social dos diversos coletivos de jovens rurais, situados em distintos contextos sociais e territoriais. Os jovens rurais são apreendidos como atores-chave para se entender as mudanças sociais e, a partir deles, compreender e interpretar as transformações de longo curso, como aquelas objetivadas para a consolidação da modernização da agricultura e o aprofundamento das interdependências entre agricultura e indústria ou, em contextos mais recentes, para a configuração de novas ruralidades e para a garantia da reprodução social da agricultura familiar. Por esses caminhos, os jovens rurais representam, em muitos sentidos, uma metáfora das mudanças socioeconômicas e culturais, na medida em que antecipam a compreensão de importantes aspectos dos processos considerados como desenvolvimento social e territorial (CASTRO, 2005, 2008, 2009; MARIN, 2009, 2010, 2017a).

			Embora as análises de problemas de pesquisa possam perpassar por um ou mais temas, posto que as realidades sociais vividas pelos jovens sejam diferentes, plurais e complexas, uma organização em temáticas pode ter efeito didático na sistematização do que já foi publicado pela academia e, talvez, contribuir para compreender mais as juventudes rurais e delinear caminhos que ainda precisam ser trilhados pelos pesquisadores. Na condição de organizadores desta coletânea, nosso objetivo foi contribuir para a ampliação e o aprofundamento dos estudos sobre as juventudes rurais em suas interfaces com espaços de sociabilidade, estratégias de reprodução social na agricultura familiar, relações de gênero e processos e disputas que se estabelecem no campo da formulação e institucionalização de políticas públicas, concebidas recentemente no país em nome do desenvolvimento territorial.

			Para a composição da coletânea, recorremos a duas estratégias. A primeira foi proceder a um vasto levantamento, valendo-nos da internet, de dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre juventude rural, publicadas a partir de 2005 e depositadas nos principais programas de pós-graduação do país, as quais tematizam questões sociais situadas em territórios rurais brasileiros. A tarefa de levantamento desse acervo, seguida de leituras exploratórias, resultou-nos bastante trabalhosa, uma vez que existe considerável número de pesquisas monográficas já disponibilizadas nos programas de pós-graduação. Pela seleção de dissertações e teses que pudessem servir de ponto de partida para a elaboração de artigos, nossas intenções foram facilitar e ampliar a circulação dos trabalhos acadêmicos, a fim de que não ficassem disponíveis tão somente no âmbito dos programas de pós-graduação. Portanto, por meio desta coletânea, procuramos colaborar com a inserção das novas gerações de pesquisadores nas redes de estudos sociais rurais, criando oportunidades para que apresentem achados de suas investigações.

			Como segunda estratégia, convidamos pesquisadores já reconhecidos pelos seus estudos sobre as juventudes rurais, além de suas relevantes contribuições na afirmação das juventudes rurais no país, para participarem da elaboração dos capítulos. Pelos seus conhecimentos acumulados sobre as juventudes rurais e suas causas mais significativas, esses pesquisadores contribuíram com aportes analíticos necessários à compreensão mais aprofundada das problemáticas juvenis rurais. 

			Se na primeira década deste século foi notável o crescimento da produção acadêmica sobre as juventudes rurais, publicada em formato de livros e de artigos científicos – inclusive por alguns autores precursores que integram esta coletânea e que são reiteradamente referenciados –, passados alguns anos, também observamos acúmulo significativo de pesquisas com circulação restrita, como dissertações, teses ou comunicações em eventos científicos. O resultado de nossos esforços como organizadores desta coletânea foi a agregação de artigos inéditos – mesmo dos/as autores/as mais reconhecidos/as no campo acadêmico –, com diferenciadas abordagens, decorrentes da formação diversificada dos/as autores/as nas áreas do conhecimento, como a sociologia, a antropologia, a educação, o desenvolvimento rural, a extensão rural, bem como da atuação profissional na arena das políticas públicas e dos movimentos sociais. Por tais caminhos, a coletânea também demonstra nossa preocupação em trazer a público resultados de investigações recentes e temáticas emergentes, que podem sinalizar uma agenda de pesquisa sobre as juventudes rurais a ser trilhada.

			As tarefas por nós empreendidas também se tornaram complexas não apenas pelo grande número de pesquisas que poderiam integrar a coletânea, mas também pelo nosso desejo de contemplar a diversidade temática das juventudes rurais, na expectativa de delinear uma visão panorâmica das principais questões colocadas pelos pesquisadores. Ademais, foi de nosso interesse abarcar artigos que contemplassem a diversidade regional, com a seleção de pesquisas realizadas em distintos contextos do país. Evidentemente, muitas outras questões de pesquisa poderiam ter sido contempladas na presente coletânea. Do mesmo modo, muitos outros pesquisadores podem não se sentir reconhecidos em seus esforços intelectuais dedicados ao estudo das juventudes rurais. Contudo, dentro de um conjunto de limitações, a composição de uma coletânea sempre implica a seleção de algumas pesquisas e a exclusão de muitas outras, mesmo porque seria impossível qualquer pretensão de tudo acolher.

			Outro objetivo nosso foi propor aos autores colaboradores o desafio de analisar seus problemas de pesquisa a partir de referenciais teóricos bem articulados e evidenciados, a fim de alcançar uma interpretação mais profunda dos fenômenos sociais relacionados às juventudes rurais. Foi assim que, dentro das possibilidades, todos os autores empenharam-se na necessária melhoria da qualidade analítica das pesquisas orientadas às juventudes rurais. 

			Portanto, o trabalho resultou nesta coletânea, que, além desta Introdução, está composta por 11 capítulos, cujos autores fundamentaram-se em diferenciados aportes teóricos e procedimentos metodológicos. Em comum, os autores analisaram interfaces entre as juventudes rurais e as dinâmicas sociais relacionadas à chamada abordagem territorial do desenvolvimento em diversos contextos do Brasil contemporâneo. Para efeitos de organização da obra, apresentamos uma divisão em três seções, que contemplam distintos recortes temáticos.

			SEÇÃO 1
Construções sociais de juventudes rurais e desenvolvimento territorial

			Na primeira seção temática, os autores analisam processos de construção de juventudes rurais articulados com as políticas de desenvolvimento, percorrendo um prisma histórico para evidenciar as transformações de conceitos e seus usos na elaboração das atuais políticas de desenvolvimento territorial.

			Abrindo a seção, os dois artigos de autoria dos organizadores da coletânea analisam construções histórico-sociais das juventudes rurais no âmbito do discurso do desenvolvimento, tanto nas suas enunciações desenvolvimentistas quanto na abordagem territorial, com especial atenção ao papel que a noção de reprodução social da agricultura familiar desempenha nesse âmbito. A partir de documentos, discursos de mediadores políticos e textos acadêmicos, como organizadores desta coletânea, investimos na compreensão da produção de instrumentos institucionais e narrativas para o reconhecimento público da existência da categoria juventude rural em um contexto marcado pela intensa migração juvenil, que implicaria o esvaziamento e o envelhecimento populacional rural, e, por fim, os limites a estratégias e projetos promovidos em nome do desenvolvimento territorial. Em complementação, no terceiro capítulo, Elisa Guaraná de Castro, Ana Tereza Ferreira Rocha, Leonardo Taveira Lemos e Severine Carmem Macedo aprofundam a análise dos recentes processos de formulação e implementação de políticas públicas juvenis rurais orientadas ao desenvolvimento territorial.

			No primeiro capítulo da coletânea, Joel Orlando Bevilaqua Marin analisa as juventudes rurais como construtos histórico-sociais, desencadeados por agentes mediadores e pesquisadores comprometidos com o reconhecimento de determinados problemas da juventude e a proposição de processos de sucessão hereditária na agricultura familiar. Particularizando a atuação de mediadores políticos, o autor evidencia investimentos para construir discursos, promover visibilidade social e garantir instrumentos de políticas públicas com claros recortes geracionais, a fim de construir condições para a instalação de futuros agricultores autonomizados. Enfocando as contribuições de acadêmicos, a análise está orientada aos desafios que se apresentam aos pesquisadores interessados nos estudos das juventudes rurais com vistas à superação de certas limitações analíticas relacionadas às abordagens empiristas, normativas ou político-ideológicas. Por fim, no esforço de discutir referenciais teórico-metodológicos, Joel Orlando entende que a compreensão das juventudes rurais requer a compreensão dos processos e relações sociais que regem e orientam ações e concepções de mundo dos jovens rurais, bem como o entendimento dos contextos temporais e territoriais em que eles vivem, estudam e trabalham.

			José Marcos Froehlich analisa a emergência da noção de juventude no âmbito do discurso desenvolvimentista e as críticas e reelaborações desse discurso, cuja configuração mais recente se estabelece a partir da abordagem territorial. A difusão da chamada abordagem territorial do desenvolvimento colocou em evidência outras noções pouco consideradas até então no discurso desenvolvimentista, como as de território, territorialidades, identidade cultural e territorial, redes, capital social, participação e gestão social, entre outras. O autor sugere que essas novas enunciações presentes no discurso do desenvolvimento derivam de disputas e debates envolvidos nas transformações sociais e na emergência de novas perspectivas teóricas consolidadas no transcorrer das últimas décadas do século XX. Assim, José Marcos ressalta o papel significativo do repertório de críticas teóricas e políticas, derivado do debate pós-estruturalista nas ciências sociais, sobretudo a denominada virada cultural (cultural turn), na proliferação dessas novas perspectivas sobre os temas sociais da atualidade. Na esteira desse debate, passam a emergir e se consolidar, nas arenas sociopolíticas das sociedades contemporâneas, as denominadas estratégias e políticas identitárias, colocando em cena novos atores e processos de identificação e luta por reconhecimento e direitos, com especial relevo para a noção de diversidade, o que traz importantes implicações para as concepções sobre as juventudes rurais.

			O capítulo elaborado por Elisa Guaraná de Castro, Ana Tereza Ferreira Rocha, Leonardo Taveira Lemos e Severine Carmem Macedo discute as relações entre as juventudes rurais e o papel estratégico que desempenham diante das políticas de desenvolvimento territorial, olhando para o encontro entre a implementação de políticas públicas voltadas aos jovens rurais e as políticas públicas para a promoção do desenvolvimento territorial. Os autores ressaltam, como um dos elementos centrais nesse processo, a participação social como política pública a partir das formulações institucionais estabelecidas com a criação da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT) ainda no início do primeiro Governo Lula. Em suas considerações finais, abordam as mudanças político-institucionais que se estabeleceram no país a partir de agosto de 2015, com o impeachment da presidenta Dilma, discutindo as consequências para as políticas de desenvolvimento territorial e de juventude e para a própria percepção do rural no Brasil nesse novo cenário.

			A coesão dos textos apresentados nessa seção situa-se nas diferenciadas formas de interpretação e de enquadramento das juventudes rurais e nos processos de construção de visibilidade social, desencadeados tanto pelo olhar acadêmico quanto pela visão transformada dos formuladores de políticas públicas, dos mediadores sociais, dos militantes em movimentos sociais, entre outros agentes. Procuramos evidenciar que, em face de difíceis condições e perspectivas de vida para significativos contingentes de jovens rurais, em diferentes momentos históricos, mediadores sociais, militantes e acadêmicos entraram em cena para refletir sobre as juventudes rurais e propor-lhes alternativas de produção e de vida, formuladas em nome do desenvolvimento, seja em seus enunciados desenvolvimentistas, seja, mais recentemente, na sua abordagem territorial. Nessa perspectiva, alertamos para a necessidade de compreensão dos jogos de construções sociais de determinadas juventudes rurais para integração estratégica, disputas e agenciamentos de certos projetos no âmbito do discurso do desenvolvimento.

			SEÇÃO 2
Juventudes rurais, políticas públicas e estratégias de reprodução social

			Na segunda seção da coletânea, reunimos contribuições de Silvia Verona Zanol e Valmir Luiz Stropasolas, Nilson Weisheimer, Ezequiel Redin e Laila Mayara Drebes, os quais, em comum, estudam situações e experiências de jovens rurais em busca de inserções sociais positivas, seja por acesso às políticas públicas, sucessão hereditária na agricultura familiar, ingresso em instituições escolares ou incorporação no mercado de trabalho assalariado, diante da complexidade de alternativas e limites para a viabilização da permanência nos territórios rurais. Os capítulos caracterizam-se por apresentar falas e representações dos próprios jovens rurais sobre suas experiências e contextos de sociabilidade, principalmente na família, na escola, na comunidade de pertença ou nas instituições de desenvolvimento. Caracterizam-se também por evidenciar projeções futuras dos jovens rurais, como a de assegurar a reprodução social na agricultura familiar, em outras ocupações laborais e também em outros lugares, por meio dos processos migratórios, inclusive internacionais. 

			Considerando que os jovens rurais são um recorte das diferentes juventudes e que o atributo rural confere especificidade a essa categoria, o trabalho de Silvia Verona Zanol e Valmir Luiz Stropasolas aborda os fatores que determinam as escolhas e a consolidação de projetos de empreendedorismo, agrícolas e não agrícolas, de jovens egressos do Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural e residentes no sul de Santa Catarina. Conforme os autores, tal questão adquiria importância na medida em que o atributo rural, em outros contextos, estava fortemente ligado ao modo de produção e ao trabalho agrícola – um critério de distinção em relação ao urbano. Todavia, atualmente, os territórios rurais se apresentam muito mais dinâmicos, sendo viáveis as alternativas para que os jovens realizem seus projetos de vida além da dimensão agrícola. Contudo, para tanto, afirmam Silvia e Valmir, é imprescindível que os jovens que residem nos territórios rurais possam apreender a diversidade de bens e serviços que pode ser empreendida a partir das oportunidades existentes e criada para além das atividades primárias. Da mesma forma, também é importante, para esses jovens, a conquista da autonomia financeira e da gestão da Unidade Familiar (UF) ou do empreendimento realizado.

			Nilson Weisheimer analisa situações juvenis para compreender distintas formulações de projetos profissionais a partir de experiências de filhos de agricultores familiares do Recôncavo Baiano. Partindo do pressuposto de que os projetos profissionais dos jovens traduzem, como um indicador, a avaliação que eles fazem das suas chances de permanência na agricultura familiar, das possibilidades de reprodução das unidades produtivas das quais participam e das suas disposições para a sucessão geracional nessa atividade, o autor considera que a formulação de projetos profissionais é propícia aos jovens na medida em que eles podem fazer um esforço de reflexividade com vistas a estabelecer objetivos de inserção no mundo do trabalho. Entretanto, conforme Nilson, isso não ocorre no âmbito das escolhas pessoais, mas resulta tanto do balanço entre as experiências adquiridas na trajetória dos jovens quanto de seu campo de possibilidades, o qual atua como condicionante estrutural sobre seus projetos. Com base nisso, os projetos formulados por esses sujeitos surgem da interação de múltiplos fatores associados a uma situação juvenil concreta e peculiar, como as realidades dos territórios do Recôncavo Baiano. 

			Tomando como ponto de partida o contexto da institucionalização do Programa Nacional de Diversificação em Áreas de Cultivo de Tabaco, Ezequiel Redin analisa experiências e concepções de jovens rurais no trabalho do cultivo de tabaco, no contraponto entre os conteúdos legais de regulamentação das piores formas de trabalho infantil e as tradicionais formas de organizar e perceber o trabalho no âmbito familiar, com base em estudo de caso realizado no município de Arroio do Tigre, Rio Grande do Sul. O autor enfatiza que os jovens rurais estão inseridos em teias de relações contraditórias, considerando que, por um lado, acreditam no valor de sua “ajuda” solidária para a complementação da força de trabalho familiar, compartilhando concepções morais que ressaltam as virtudes do trabalho no desenvolvimento dos sensos de disciplina, honestidade e responsabilidade social nas novas gerações; e, por outro lado, submetem-se à autoexploração do trabalho para retroalimentar a agroindústria de tabaco, fazendo girar a roda viva do setor fumageiro, atualmente responsabilizado por diversos problemas sociais no mundo. 

			O capítulo de Laila Mayara Drebes analisa as experiências migratórias internacionais vivenciadas por jovens rurais oriundos da agricultura familiar de Itapuranga, estado de Goiás, considerando os diferenciados espaços geográficos e tempos de migração. A partir da noção de migração como experiência vivida, cunhada por Sayad (1998), a autora nota que os recentes fluxos migratórios internacionais, justificados pelo discurso da busca por “melhores condições de vida”, revelam não só diversas limitações na continuidade dos processos de reprodução social da agricultura familiar, mas também práticas sociais valorizadas para o acúmulo de capitais e experiências de vida, para a construção da autonomia social dos jovens rurais. Nos projetos migratórios internacionais, esses jovens minimizam constrangimentos, conflitos, violências e explorações vivenciadas nas diversificadas experiências laborais nos países estrangeiros, na expectativa de um retorno bem-sucedido para realizar seus próprios investimentos, orientados, prioritariamente, para fora da agricultura familiar. Os migrantes internacionais retornados, mesmo aqueles que não conseguem objetivar com êxito suas experiências migratórias, mudam as dinâmicas do desenvolvimento territorial ao imprimirem novas configurações econômicas e socioculturais aos espaços urbanos e rurais de Itapuranga.

			Em pontos de confluência, os artigos agrupados nessa seção colocam em debate as diferentes formas de reprodução social e os campos de possibilidade de inserção social, seja no âmbito da família, do trabalho, das escolas, das instituições e das políticas de desenvolvimento territorial, sempre variáveis em virtude dos distintos contextos e relações sociais.

			SEÇÃO 3
Juventudes rurais, gênero e novos espaços de sociabilidade

			Na última seção da coletânea, reunimos textos que estabelecem interfaces temáticas entre juventudes rurais, relações de gênero e novos espaços de sociabilidade, constituídos em torno de políticas públicas – especificamente de crédito rural – e de movimentos sociais de trabalhadores sem terra e de mulheres camponesas. Os textos, em seu conjunto, coincidem com a temática dos novos espaços de vivências e das novas formas de sociabilidade e de aprendizado da juventude rural, com particular atenção para os processos que envolvem as jovens rurais, configurados pelo acesso às políticas públicas ou pela participação política em movimentos sociais, para a construção de diferenciados projetos de desenvolvimento territorial e de relações mais democráticas e igualitárias entre homens e mulheres, tanto nos espaços rurais quanto na sociedade, em sentido mais amplo. 

			Rosani Marisa Spanevello, a partir de entrevistas realizadas em Territórios da Cidadania do Rio Grande do Sul, analisa processos de inclusão e mudanças sociais vivenciados pelas jovens beneficiadas pela política de crédito rural, no que tange à autonomia da organização produtiva e da gestão da propriedade e à motivação para desencadear processos de sucessão hereditária. Na análise de diferenciadas perspectivas sucessórias, a autora evidencia que as jovens rurais que dispõem de autonomia para o desenvolvimento de atividades produtivas, a gestão dos recursos do crédito rural e a apropriação dos resultados do próprio trabalho demonstram maior disponibilidade para desencadear processos sucessórios na agricultura familiar. A autora conclui que a política de crédito rural pode fortalecer a sucessão hereditária feminina, mas esse processo também está relacionado com mudanças nas relações familiares que favoreçam a construção de protagonismo e autonomia das jovens rurais, com transferência de poderes e capacitação para decidir sobre o próprio destino.

			O artigo de Suely Aparecida Martins propõe a reflexão sobre experiências de formação política das jovens gerações integrantes do Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), no estado do Paraná, para compreensão e enfrentamento de distintos projetos de desenvolvimento territorial. Utilizando-se da categoria experiência, formulada por Thompson (2002), a autora analisa a formação política dos jovens como resultado de um processo de construção de educação, práticas, valores, ideologias e de ações, além de concluir que a educação não pode ser reduzida aos espaços formais, pois se relaciona às experiências de vida dos sujeitos. Essa perspectiva, segundo Suely, possibilitou trazer à tona as desigualdades presentes nas sociedades contemporâneas, tanto as desigualdades que dizem respeito às relações entre as classes quanto as referentes às gerações.

			O trabalho de Sirlei Antoninha Kroth Gaspareto e Marilda Aparecida de Menezes busca analisar em que medida as propostas de agroecologia e soberania alimentar, presentes no projeto de agricultura camponesa do Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) de Santa Catarina, atendem às demandas pontuadas pelas jovens e influenciam seus projetos de vida. As autoras destacam que as jovens rurais reproduzem, em suas narrativas e ações, o significado das lutas em defesa da agroecologia e da segurança alimentar pelo que representam não só em termos de construção da autonomia feminina e dos ideais de um projeto camponês, mas também de contraposição ao que consideram o modelo hegemônico de desenvolvimento rural. No entanto, em suas demandas, as jovens mulheres militantes agregam diversas necessidades e princípios da condição camponesa, que perpassam pelo direito à terra, ao trabalho, à educação, ao lazer e à participação social como dimensões mais amplas dos direitos das mulheres à vida digna no campo. Sirlei e Marilda concluem que os processos de socialização no movimento de mulheres camponesas exercem influências significativas na orientação das ações e das concepções de mundo das jovens mulheres, embora seus projetos de vida também sejam construídos a partir das condições materiais, simbólicas, familiares e sociais, que, por fim, interferem em suas escolhas de permanecer ou não no campo.

			Por fim, Janaina Betto e Marcos Botton Piccin propõem o estudo de experiências de jovens mulheres para constituírem-se como dirigentes no Movimento de Mulheres Camponesas, tomando como referência um estudo de caso também realizado em Santa Catarina. Os autores destacam que a pedagogia da construção de lideranças juvenis femininas está fundamentada no lema “forjar-se na prática”, em referência ao desenvolvimento da autonomia pessoal, às responsabilidades no cumprimento de tarefas e ao acúmulo de recursos socioculturais. Ainda na definição de trajetórias ascendentes na militância, os cursos de formação são espaços valorizados para o aprimoramento das virtudes e habilidades esperadas no exercício de posições de liderança, no continuado esforço de desprendimento individual em nome do coletivo. Em conclusão, os autores salientam que as diversificadas práticas de formação político-ideológica de lideranças juvenis rurais fortalecem os sentimentos e laços de pertença ao movimento, até atingirem o reconhecimento social de lideranças, condição demarcada pela incorporação da identidade coletiva de mulheres e camponesas.

			***

			Pelos caminhos trilhados, como poderá o leitor notar, percorremos estudos de variadas temáticas e distintas experiências vivenciadas pelas gerações juvenis rurais. Esses estudos estão situados em diversos territórios brasileiros, mas têm como fio condutor a análise das condições de participação de jovens rurais em diferenciados processos de socialização e em distintas formas de acesso às políticas públicas desenhadas e implementadas a partir de proposições emanadas da interpretação hegemônica no país do que seria a abordagem territorial do desenvolvimento. A juventude rural vem sendo percebida como categoria social fundamental para o futuro dos territórios rurais e, portanto, tornou-se objeto de muitos investimentos de gestão geracional, relacionados a diferentes projetos em nome do desenvolvimento territorial no âmbito do país. A nossa expectativa é de que as reflexões aqui agregadas pelos autores possam contribuir para a compreensão da complexidade de experiências e de relações sociais vividas pelos e pelas jovens rurais, facilitando, assim, uma visão mais abrangente dos projetos individuais, familiares e sociais em jogo em distintos territórios rurais do país. 

			Queremos, ainda, destacar que nós, autores e autoras dos capítulos que compõem esta coletânea, assumimos um compromisso com a qualificação do debate teórico-metodológico sobre as interfaces temáticas que envolvem as juventudes rurais e a abordagem territorial do desenvolvimento, mas que nem sempre conseguimos cumpri-lo da forma idealmente desejável. No entanto, se, em parte, atingimos esse fim, já há valor significativo no avanço de uma produção acadêmica que articule as experiências sociais das e dos jovens rurais com perspectivas teórico-metodológicas até então acumuladas pelas pesquisas na área das ciências sociais, caminhando no sentido da necessária qualificação de nossas produções científicas.

			Por fim, queremos expressar nossos sinceros agradecimentos aos pareceristas, que, ao apreciarem esta obra, muito contribuíram com suas valiosas sugestões para a melhor estruturação da coletânea e o aprimoramento dos textos aqui apresentados. Expressamos também efusivos agradecimentos aos jovens e às jovens rurais, nossos estimados interlocutores, que, pelos valorosos depoimentos sobre suas experiências de vida e visões de mundo, possibilitaram-nos elaborar as reflexões apresentadas ao longo dos textos. Às jovens e aos jovens, desejamos a realização de todos os seus sonhos de inserções positivas e qualificadas na sociedade, seja nos territórios rurais e na agricultura familiar, seja em outras ocupações laborais e espaços de vida.

			Para você, estimada leitora, estimado leitor, desejamos uma ótima leitura!
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			SEÇÃO 1


			CONSTRUÇÕES SOCIAIS DE JUVENTUDES RURAIS E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL


		


		
			JUVENTUDES RURAIS: PROCESSOS SOCIAIS E TEMÁTICAS DE PESQUISA


			Joel Orlando Bevilaqua Marin

			Neste capítulo, analiso processos de construção social da categoria juventude rural a partir da triangulação de questões pautadas por mediadores políticos comprometidos com as causas dos jovens rurais, de políticas públicas instituídas para a juventude rural e de temáticas de pesquisadores dedicados aos estudos juvenis rurais. Em perspectiva teórica, fundamentando-me em Bourdieu (2011) e Feixa (2004, 2006a), compreendo as juventudes rurais como construtos histórico-sociais, variáveis no tempo e no espaço, desencadeados por agentes mediadores e por pesquisadores sociais rurais comprometidos com o reconhecimento social de determinados problemas da juventude, particularmente referenciados pela necessidade de viabilizar processos de sucessão hereditária na agricultura familiar. 

			Tal perspectiva teórica requer a análise de contextos históricos, espaciais e, sobretudo, a apropriação dos principais debates de políticas públicas orientadas às juventudes rurais e das pesquisas relacionadas aos jovens rurais. Portanto, como particularidade deste capítulo, proponho uma combinação entre pesquisa bibliográfica e levantamento documental para evidenciar os principais processos de construção social das juventudes rurais e discutir perspectivas analíticas para questões relacionadas aos estudos dessas juventudes.

			Para fins de organização do capítulo, inicialmente, sintetizo as primeiras experiências de institucionalização das juventudes rurais e os estudos pioneiros sobre certos aspectos da realidade vivida por jovens, tomando como ponto de partida o contexto brasileiro da década de 1950. Na seção seguinte, analiso os atuais investimentos de agentes mediadores para o reconhecimento social das juventudes rurais na garantia de processos de sucessão hereditária na agricultura familiar. Em sequência, estudo as contribuições e limitações das pesquisas sociais na compreensão das juventudes rurais. Por fim, sinteticamente, apresento uma possibilidade de referencial teórico-metodológico que pode ser útil na qualificação de estudos sobre as juventudes e as juventudes rurais.

			Juventudes rurais: primeiras iniciativas de institucionalização e de estudos acadêmicos

			No Brasil, os debates sobre problemáticas da juventude rural e a institucionalização de políticas públicas para esses jovens foram introduzidos em meados da década de 1950, no contexto da Guerra Fria. Antes desse período, nem mesmo expressões como “jovem”, “juventude rural” e “jovem rural” eram comuns no vocabulário das populações rurais. O corriqueiro no linguajar popular era “rapaz”, “moça”, “rapaziada” ou “mocidade”, para designar individualidades ou coletividades e estabelecer diferenciações de sexo ou gênero. Ainda no período anterior à década de 1950, as principais instituições de socialização das novas gerações eram a família e a comunidade de pertença, que atribuíam centralidade ao trabalho agrícola para os rapazes e ao trabalho doméstico para moças, considerando-os como “ajuda” ou somatório da mão de obra familiar e também como valor social e moral no exercício continuado do desenvolvimento da responsabilidade social, conquista da autonomia e ingresso na vida adulta. O casamento e, em muitas situações, as migrações eram ritos de passagem para a vida adulta, com a constituição de uma nova família e unidade produtiva e a independência em relação às famílias de origem (MARIN, 2010, 2013). 

			Em meados da década de 1950, segundo Marin (2009), por ingerência de organizações internacionais, foi construída uma problemática em torno da juventude rural brasileira. Foi quando o Estado, a Igreja e o Partido Comunista Brasileiro (PCB) entraram em disputa pela conquista da juventude rural e propositura de diferenciados projetos de desenvolvimento rural, reduzindo o papel das famílias e das comunidades rurais na socialização das gerações juvenis. Ainda nesse contexto, os meios de comunicação de massa também passaram a concorrer e influenciar mudanças de valores, comportamentos e modos de vida, pela facilidade e agilidade de interconectar as populações juvenis rurais a padrões da cultura de massa e estilos de vida urbana.

			Sob a perspectiva do Estado, inicialmente, os jovens rurais representaram os “futuros agricultores”, enquanto as jovens rurais correspondiam às “futuras donas de casa”, e eles estavam destinados a modificar as práticas produtivas agrícolas, os costumes e os modos de vida. Dentro de uma lógica desenvolvimentista, os jovens significaram os “agentes do desenvolvimento rural” com responsabilidades para com o futuro da agricultura moderna e o bem-estar da população rural, por meio da institucionalização de grupos juvenis rurais – na época, designados Clubes 4S – e de crédito rural – denominado Crédito Juvenil –, gerenciados por técnicos vinculados aos serviços públicos de assistência técnica e extensão rural. Essas iniciativas pioneiras, com inspiração em experiências norte-americanas, objetivaram a inserção da juventude rural em instituições de desenvolvimento rural e a sua integração nos circuitos mercantis pela adoção de tecnologias e serviços modernos e pelo aumento da produção de alimentos e de matérias-primas para transformação industrial. Para as jovens rurais, os propósitos seriam a “melhoria das condições de vida” pela incorporação de novos conhecimentos e práticas relacionadas a alimentação, vestuário, moradia e higiene, reforçando as tradicionais divisões de trabalho e os papéis femininos existentes nos espaços agrários. Todos esses investimentos estatais tinham como expectativa a criação, nas populações juvenis rurais, de novas necessidades, de novos padrões de produção e consumo e de novos estilos de vida, considerados modernos na época. Em outra frente, o poder público investiu no aperfeiçoamento dos dispositivos legais e organizacionais do sistema de ensino brasileiro, que previu a criação de diversos níveis educacionais, compreendendo desde a alfabetização1, passando pelos ensinos primário e secundário até chegar ao ensino superior2, bem como a ampliação das redes de instituições escolares, para facilitar os vínculos das juventudes rurais. Nesse sentido, as matrículas em instituições escolares passaram a representar o principal vínculo contratual entre o Estado e a juventude rural, dentro de um amplo projeto de desenvolvimento nacional destinado a produzir gerações juvenis com mais conhecimento e capacitação em relações às gerações anteriores para responder aos imperativos da modernização da agricultura e industrialização do país (MARIN, 2010, 2017a).

			Foi também na década de 1950 que a Igreja Católica entrou na disputa pela institucionalização da juventude rural por meio da criação da Juventude Agrária Brasileira (JAC), uma organização social vinculada a tantas outras distribuídas em diversos países de influência e atuação da Igreja Católica. Nessa organização juvenil católica, conforme memória de ex-militantes, os jovens rurais católicos foram mobilizados para contribuir tanto na evangelização de outros jovens rurais quanto nos projetos conservadores-reformistas e desenvolvimentistas do meio rural, concebidos pela Igreja Católica brasileira no contexto posterior à Segunda Guerra Mundial. Ao final da década de 1960, sob a forte repressão militar e a criação da Teologia da Libertação, os jovens rurais católicos foram passaram a defender lutas pela Reforma Agrária, justiça social e democracia no país (LUCCHETTI et al., 2012).

			Também em contexto marcado pelas grandes mobilizações sociais no campo, na década de 1950, agentes afiliados ao PCB passaram a problematizar a juventude rural e desenvolver ações de organização social para enfrentamento do domínio e da ordem privada dos latifundiários e da negligência do poder público, no sentido de garantir escolas e direitos sociais e trabalhistas aos jovens. Com base em reportagens publicadas no jornal Terra Livre, editado por partidários do PCB, constatei que as propostas de desenvolvimento para a juventude rural foram orientadas para o reconhecimento do direito ao ensino público e a criação de instituições sociais, como os sindicatos rurais, para lutar pela Reforma Agrária e pelos direitos sociais e trabalhistas. Com isso, os agentes comunistas pretendiam formar uma juventude rural protagonista e organizada socialmente para participar das grandes mudanças sociais do país, que passavam pelo desenvolvimento de consciência de classe do campesinato e pela luta por Reforma Agrária, para destruir o poder dos latifundiários, e por direitos sociais e trabalhistas para as populações do campo (PCB, 1954).

			Com a instauração do regime militar, os grupos juvenis organizados sob as orientações comunistas foram reprimidos e dispersos pelos militares por representarem ameaças à nova ordem instituída. Os jovens afiliados à Juventude Agrária Católica, na medida da definição pela Teologia da Libertação, também passaram a sofrer ameaças, repressão e violência, sendo aconselhados pelas hierarquias eclesiais a desativar aqueles processos de organização social. Permaneceram apenas os grupos de jovens instituídos pelo projeto hegemônico, propugnado pelo Estado, para modernizar os processos produtivos agrícolas. Contudo, os jovens rurais, em sua maioria, não foram apenas os excluídos desse projeto de desenvolvimento rural, mas também as principais vítimas de todo o processo de expropriação e exploração provocado pela “modernização dolorosa”, para usar as palavras de Graziano da Silva (1992). Como demonstraram Camarano e Abramovay (1999), foram os jovens rurais e, sobretudo, as jovens rurais que mais intensivamente engrossaram os movimentos migratórios para os centros urbanos desde a metade do século XX. Dessa forma, entendo que os jovens rurais, especialmente os segmentos mais empobrecidos, foram os principais expropriados e desenraizados da modernização da agricultura, transformados em migrantes em rumo às vilas e favelas de grandes e médias cidades do Brasil.

			Contudo, as ações e políticas públicas destinadas à institucionalização da juventude rural foram desativadas em meados da década de 1980. Esse foi um contexto, conforme estudos de Delgado (2001) e Leite (2001), marcado pelo aprofundamento da crise da dívida externa e pelas medidas econômicas de redução dos gastos públicos, que implicaram a redução de recursos financeiros para a agricultura e o “enxugamento” das instituições estatais. Entre essas medidas, em 1990, foi decretada a extinção da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater). Dessa forma, os grupos juvenis gestados pelos agentes de extensão rural foram, pouco a pouco, desativados em todos os estados da nação. 

			No campo acadêmico, considerando a produção de estudos a partir da década de 1950, a juventude rural não chegou a despertar muita atenção entre os pesquisadores sociais, mesmo no plano internacional. Na coletânea Sociologia da juventude, editada em 1968, em quatro volumes, Sustaita (1968, p. 220), tematizando os problemas da juventude rural no contexto de mudanças sociais de “países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento”, afirmou que “o problema da juventude rural é secundário no plano das pesquisas sociais”. Britto (1968, p. 11), organizadora da coletânea, também endossou: “das juventudes esquecidas, a rural, com certeza, foi a menos estudada, talvez porque também era a juventude que menos tinha condições socioeconômicas para se afirmar como tal”

			Particularizando a situação brasileira, é notável que juventudes rurais não despertaram interesse entre os investigadores voltados aos estudos sociais rurais. Em levantamento bibliográfico, sem a pretensão de exaurir a totalidade das publicações produzidas no Brasil entre as décadas de 1950 e 1960, encontrei algumas análises esparsas relacionadas aos jovens rurais. Antônio Candido (1987), em seu clássico Os parceiros do Rio Bonito, ao analisar as transformações nas famílias e nos modos de vida dos caipiras de Bofete, teceu algumas considerações sobre mudanças sociais e culturais vivenciadas pelas novas gerações em decorrência do estreitamento das relações entre as populações urbanas e rurais. Ao final da década de 1950, Caldeira (1960), em pesquisa de cunho etnográfico realizada no município capixaba de Colatina, constatou a crescente valorização da instituição escolar pelos agricultores de origem europeia e as mudanças nos modos de viver a juventude em virtude das novidades trazidas pelas ondas do rádio, pelos veículos automotores e pelas tecnologias agrícolas modernas. No entanto, observava o autor, as famílias de agricultores continuavam a valorizar o trabalho das novas gerações como complementação da força de trabalho familiar. Queiroz (1973), em pesquisa efetuada em 1966 sobre o campesinato brasileiro, ao particularizar a situação de sitiantes mercantis de origem japonesa do município paulista de Santo Antônio do Pinhal, também referenciou mudanças sociais entre a juventude rural nissei. Nesse contexto, a autora constatou a valorização da educação como excelente meio de ascensão social pela via do ingresso nas universidades, mas que desencadeava a migração juvenil e o esvaziamento populacional: 

			tudo leva a supor que todo o pequeno empresário japonês envida esforços no sentido de enviar seus filhos às escolas superiores; assim, por meio desta aquisição sistemática de conhecimentos, desliga-se do meio rural, para integrá-los no âmbito das profissões urbanas e, notadamente, das profissões liberais. O grupo japonês, formado de excelentes agricultores, se evadiria quase totalmente do campo na primeira ou na segunda geração (QUEIROZ, 1973, p. 208).

			As transformações produtivas, a mudança nos modos de vida, a inserção nas instituições e as mobilidades espaciais e sociais, em relação a processos vividos pelas gerações juvenis rurais, foram questões transversais nos estudos dos autores antes referenciados. Embora não fosse objeto central de análise, os autores tiveram o interesse de compreender, dentro de um contexto mais amplo de inter-relações e trocas mercantis e socioculturais, desencadeadas nos primórdios da modernização da agricultura, aspectos das mudanças vivenciadas pelas gerações juvenis. Nessa abordagem, os autores pontuaram a juventude rural em correlação com as grandes temáticas das mudanças sociais, como a modernização, a urbanização ou o futuro dos espaços rurais.

			Ainda no investimento de levantar estudos sociais rurais, produzidos no Brasil entre as décadas de 1970 e 1980, também sem a pretensão de mapeamento exaustivo, encontrei referências analíticas às condições sociais dos jovens rurais nos estudos de Fukui (1979), Heredia (1979), Meyer (1979), Neves (1981), Garcia Jr. (1983), Santos (1984), Brandão (1983, 1986) e Paulilo (1990). Ao analisarem questões relacionadas à família rural, ao trabalho familiar, às transformações socioculturais derivadas da modernização, à integração agroindustrial e ao aprofundamento das interconexões culturais com os setores urbano-industriais, esses autores apresentaram algumas reflexões sobre as gerações juvenis rurais no que tange às estratégias de reprodução familiar, às novas habilidades e conhecimentos para o trabalho agrícola, à realocação da força de trabalho excedente ou ociosa, aos investimentos nos estudos escolares, aos processos migratórios, entre outros aspectos. No entanto, os jovens rurais não chegaram a se constituir objeto específico nos estudos desses pesquisadores, pois os protagonistas centrais das análises eram o camponês – ou as variações categoriais designadas colono, posseiro, parceiro, arrendatário ou pequeno produtor –, homem e adulto, situação reproduzida em outros países latino-americanos, conforme já demonstraram Gonzáles (2003) e Feixa (2006b).

			A década de 1980, conforme estudos de Martins (1989), Grzybowski (1991), Navarro (1996), Ferrante (1990), Sigaud (2002) e Medeiros (1989), foi marcada pela redemocratização do país e organização de diversos movimentos sociais rurais, protagonizados por trabalhadores do campo em diversas frentes de luta pela terra ou contra a sua expropriação, contra a exploração do trabalho assalariado, contra a subordinação e expropriação do trabalho camponês pelo capital, sob a mediação de agentes políticos afiliados a igrejas, sindicatos e organizações não governamentais. Porém, os pesquisadores dedicados à compreensão dos movimentos sociais rurais também não particularizaram análises sobre a atuação de jovens rurais, pois, habitualmente, os agentes sociais em estudo continuavam sendo os homens e adultos e, mais raramente, as mulheres e adultas. 

			Não obstante, nos diferenciados diferentes espaços agrários do país, existiam jovens rurais que vivenciavam distintos problemas sociais e, dentro das suas possibilidades e constrangimentos, construíam estratégias de inclusão social, fosse pela reprodução da profissão dos pais, fosse pela migração aos centros urbanos, em busca de trabalho assalariado ou de estudos escolares. A partir da análise de registros documentais, é possível alcançar certos entendimentos de situações vivenciadas pelas juventudes rurais. Parte considerável dos documentos escritos disponíveis foi produzida por agentes sociais ligados à Igreja Católica, que, à luz da Teologia da Libertação, tratavam de organizar os jovens dentro da Pastoral da Juventude Rural (PJR), com o objetivo de evidenciar a situação dramática vivenciada por jovens rurais, organizar grupos em todo o território nacional, desenvolver certa consciência de classe e autoestima da juventude, visando a transformações sociais orientadas sob o lema “jovem da roça também tem valor”. O ano de 1983 é considerado marco da fundação da PJR e da retomada da ação coletiva de jovens rurais em movimentos sociais. No entanto, antes dessa data, mesmo sob controle e autoritarismo de governos militares, jovens rurais exerciam formas de resistência e organização relativamente autônomas, seja por meio de grupos de jovens nas comunidades, seja por meio de associações de jovens rurais, conforme registro da Coordenação da PJR/RS (CEPJR, 1985, p. 24-25):

			Em muitos municípios do Rio Grande do Sul têm surgido, a partir do começo dos anos 70, Associações de Jovens Rurais. É uma organização própria dos jovens, com diretorias municipais, que tentam, de maneira como podem, coordenar os grupos de jovens do município. A maioria destas associações mantém estreitas ligações com as paróquias ou sindicatos de trabalhadores rurais. Porém nunca conseguiram estruturar uma articulação maior entre elas. A principal atividade destas associações é a promoção de congressos de jovens rurais, que mal ou bem têm conseguido elevar o nível de consciência dos jovens, têm sido um espaço de debates e têm conseguido manter uma certa coordenação municipal dos jovens rurais.

			A organização da PJR tinha como propósito articular, em uma única instituição, os jovens rurais de todos os quadrantes do país, para engajamento na transformação individual e social, através de discussões sobre problemáticas objetivas de cada jovem, de seu grupo e da sociedade. Dentro da PJR, os agentes mediadores tratavam de criar uma identidade individual e coletiva para desencadear uma atuação consciente em espaços da igreja, sindicatos de trabalhadores rurais e partidos políticos, no sentido da objetivação dos ideais de justiça, fraternidade e Reforma Agrária (PJR, 2013). Os jovens rurais brasileiros, especialmente os excluídos da modernização da agricultura, constituíam os “escolhidos” da PJR: 

			São na sua maioria descendentes de migrantes europeus (alemães, italianos, poloneses). Também em algumas regiões é grande o número de descendentes de negros e índios. São de famílias numerosas, de situação econômica difícil. A grande maioria dos jovens provém de famílias que não possuem terra e que trabalham de arrendatários, meeiros, parceiros ou boias-frias. Um bom número são originários de famílias que possuem terra, normalmente conseguida em herança, o suficiente para o sustento da família. São pouquíssimos aqueles que são oriundos de famílias que possuem propriedade média, podendo ainda ser repartida entre seus filhos. O grau de escolaridade desses jovens não ultrapassa normalmente o curso fundamental. (CEPJR/RS, 1985, p. 34).

			Em suma, desde a década de 1970, jovens rurais sofriam os efeitos perversos da modernização da agricultura, mas também resistiam, dentro de seus limites, aos processos de expropriação e empobrecimento e até mesmo constituíam-se como lideranças de movimentos sociais. Em algumas situações, já como adultos, eles integraram instituições e partidos políticos comprometidos com as causas dos trabalhadores rurais. No interior de movimentos e instituições sociais, os jovens rurais militantes assumiram uma identidade coletiva de “juventude rural”, muito embora os olhares de acadêmicos estivessem mais interessados na compreensão de outros processos de mudanças sociais. 

			Juventudes rurais na contemporaneidade: romper a “invisibilidade social”

			As problemáticas relacionadas à juventude rural ganharam maior amplitude no debate público ao longo da última década do século XX, em decorrência dos investimentos de múltiplos agentes mediadores, afiliados a organizações internacionais e nacionais, comprometidos com o reconhecimento social de uma nova categoria socioprofissional, que passou a ser designada agricultura familiar. Em meu entendimento, a mobilização em defesa de causas juvenis rurais é caudatária dos investimentos sociais, empreendidos desde a década de 1990, para construir o reconhecimento da agricultura familiar e a institucionalização de dispositivos legais e de políticas públicas.

			Assim, em contexto contemporâneo, a juventude rural pode ser compreendida a partir de certas especificidades dos processos de inserção da categoria socioprofissional designada agricultura familiar. Esse caminho metodológico implica a análise de particularidades das formas de apropriação dos meios de produção e de organização do trabalho familiar, correlacionadas com as redes de relações econômicas, políticas e culturais em que os jovens e suas famílias estão inseridos socialmente, no tempo e no espaço.

			A agricultura familiar está relacionada a determinadas formas de organização produtiva em que a família é, concomitantemente, trabalhadora e proprietária dos meios de produção. Tal condição social, segundo Neves (2007, p. 265), implica o reconhecimento de processos específicos de gestão do estabelecimento produtivo e da força de trabalho; de racionalidades sociais orientadas ao atendimento de diversos propósitos econômicos; de formas de sociabilidade familiar e comunitária; de formas de inserção no mercado de produção e consumo de bens e serviços. Embora critérios universais sejam válidos para a delimitação conceitual, a autora propugna o entendimento da agricultura familiar como uma construção social resultante da conjugação de diversos investimentos de mediadores políticos, representantes de trabalhadores rurais e pesquisadores multidisciplinares, comprometidos com o reconhecimento público de uma nova categoria socioprofissional. Múltiplos e continuados investimentos de mediadores sociais contribuíram não somente para a melhor delimitação da agricultura familiar como categoria social, mas também, sobretudo, para o estabelecimento de critérios socioeconômicos, direitos e políticas públicas específicas (NEVES, 2007). Conquistas significativas consubstanciaram-se na promulgação da lei da agricultura familiar (Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006) e na institucionalização de políticas de crédito rural – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) –, de assistência técnica e extensão rural – Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural –, de mercados institucionais – Programa de Aquisição de Alimentos e Programa Nacional de Alimentação Escolar –, entre outras medidas governamentais. 
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